
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.202 - SP (2013/0381471-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RUDNEY LUIS DE ANDRADE BITTENCOURT 
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO PACETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 

– O agravo regimental só é cabível contra decisão monocrática, 
ou unipessoal, do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de 
relator, nos termos dos arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça e 545 do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora

Documento: 1305640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.202 - SP (2013/0381471-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RUDNEY LUIS DE ANDRADE BITTENCOURT 
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO PACETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra acórdão de fls. 313/316 

proferido pela Sexta Turma, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO 
VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

Agravo regimental não conhecido. (fl. 313)

Alega a defesa, em síntese, a possibilidade de conversão do julgamento em 

diligência para sanar as deficiências do recurso, evitando-se um mal maior ao agravante.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.202 - SP (2013/0381471-1)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O recurso não merece conhecimento.

Com efeito, o agravo regimental somente é admitido quando interposto contra 

decisão monocrática de Relator ou Presidente de órgão colegiado, conforme preceituam os 

arts. 258 do RISTJ e 545 do Código de Processo Civil. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL  EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
ARESP. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL.

1. Não é possível a interposição de agravo regimental contra 
acórdão da 6ª Turma. Por expressa previsão legal, somente é cabível agravo 
regimental contra decisão monocrática.

2. A intenção do recorrente é, nitidamente, de procrastinar o 
resultado final da ação penal, onerando, excessivamente, os serviços 
judiciários, como se outros cidadãos à espera de prestação jurisdicional não 
houvesse. A interposição de novo agravo regimental mostra desrespeito à 
decisão proferida pela Sexta Turma, que deu por encerrada a discussão nesse 
egrégio Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AgRg no AREsp 
308.280/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/12/2013)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.

I. Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, a interposição de Agravo Regimental somente é cabível 
contra decisão monocrática.

II. Diante disso, a sua interposição contra decisão colegiada 
constitui erro grosseiro e inescusável, a inviabilizar a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.

III. Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AgRg nos EAg 
1.403.905/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Terceira Seção, DJe 
15/10/2013)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0381471-1 AREsp 434.202 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088880220088260220  220080088889  88880220088260220

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUDNEY LUIS DE ANDRADE BITTENCOURT
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO PACETTI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUDNEY LUIS DE ANDRADE BITTENCOURT
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO PACETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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